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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO Este estudo objetivou analisar as ações de mobilização social e a atuação das entidades repre-
sentativas para a participação nos conselhos de saúde em municípios de diferentes portes populacionais. 
Constitui-se em estudo qualitativo de casos múltiplos realizado em três municípios do estado da Bahia. 
Utilizaram-se como fontes de informação a análise de documentos e entrevistas com 30 conselheiros de 
saúde. Foi utilizada uma matriz teórica desenvolvida a partir dos modelos da cadeia da participação e 
domínios da tomada de decisão. Assim, a mobilização foi analisada nas dimensões: micro, perspectiva 
individual; meso, atuação das entidades comunitárias; e macro, dinâmica dos conselhos de saúde. Os 
resultados demonstraram frágeis níveis de mobilização comunitária. A dimensão individual identificou 
restrito interesse das pessoas pela participação. A dimensão meso evidenciou a fragilização das entidades 
tradicionais agregadoras de interesse, como os sindicatos, e um crescente protagonismo de entidades 
pautadas no reconhecimento, como o movimento negro. A dinâmica dos conselhos de saúde evidenciou 
diminutos níveis de mobilização nos contextos interno e externo. O limitado interesse para o envolvimento 
comunitário foi associado à cultura individualista e ao diminuto senso de responsabilidade coletiva. Conclui-
se sobre a necessidade da promoção da cultura cívica e do fortalecimento das entidades comunitárias.

PALAVRAS-CHAVE Conselhos de saúde. Participação da comunidade. Participação social. Política de 
saúde. Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT This study aimed to analyze social mobilization efforts and the role of representative entities in 
fostering participation in health councils across municipalities of different population sizes. It is a qualita-
tive multiple-case study conducted in three municipalities in the state of Bahia, Brazil. Data were collected 
through document analysis and interviews with 30 health council members. A theoretical framework was 
developed based on the participation chain and decision-making domains models. Social mobilization was 
examined across three dimensions: micro, representing the individual perspective; meso, reflecting the role 
of community organizations; and macro, encompassing the dynamics of health councils. The results revealed 
low levels of community mobilization. At the individual level, limited interest in participation was observed. 
The meso dimension highlighted the weakening of traditional interest-based organizations, such as labor 
unions, alongside the growing prominence of recognition-based movements, such as the Black movement. 
The dynamics of the health councils demonstrated weak mobilization both internally and externally. The 
limited interest in community engagement was associated with an individualistic culture and a diminished 
sense of collective responsibility. The study concludes by underscoring the need to promote civic culture and 
strengthen community organizations.

KEYWORDS Health councils. Community participation. Social participation. Health policy. Unified Health 
System.
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Introdução

Ações de mobilização social são utilizadas 
como estratégia de defesa dos direitos sociais e 
para a garantia do acesso e da continuidade dos 
cuidados em saúde1. No âmbito dos sistemas 
de saúde, intervenções de mobilização comu-
nitária são frequentemente utilizadas para o 
controle de doenças endêmicas2, a melhoria da 
saúde de grupos populacionais específicos³, o 
combate à violência4 e a promoção de vacina-
ção5. Embora seja relevante o desenvolvimento 
de ações participativas para o enfrentamento 
de problemas específicos, o grande desafio da 
mobilização social é propiciar melhoria social 
e sistêmica na vida das comunidades6.

Existe um amplo debate da literatura sobre 
o conceito e os propósitos da mobilização 
social. Rogers, Goldstein e Fox7 definem mobi-
lização social como a capacidade de impulsio-
nar indivíduos para realizar comportamentos 
que beneficiam principalmente, um coletivo 
de pessoas. Fernandes et al.8 ressaltam que a 
mobilização social ocorre quando um grupo 
de pessoas, uma comunidade ou uma socie-
dade decide e age com um objetivo comum, 
buscando, cotidianamente, resultados decidi-
dos e desejados por todos. Diani9 conceitua a 
mobilização social como ação de conjuntos 
de pessoas, grupos ou organizações que se 
organizam voluntariamente para a produção 
de bens coletivos. Diante dessas perspectivas, 
adota-se no presente artigo o entendimento de 
mobilização comunitária como o engajamento 
de pessoas motivadas por objetivos comuns 
que atuam para o alcance da causa pretendida. 

Na literatura da área da saúde, os conceitos 
de mobilização e participação estão frequen-
temente associados. Nas últimas décadas, 
adotaram-se múltiplos sentidos para o termo 
participação social6. Neste artigo, considera-se 
a definição que vincula a participação social 
aos ideais democráticos amplos e que a ca-
racteriza como processo no qual indivíduos e 
comunidades atuam para influenciar as deci-
sões relacionadas à sua saúde e à organização 
dos serviços promocionais e assistenciais1. 

A atuação em movimentos sociais ou o en-
volvimento em movimentos coletivos é um 
dos principais fatores que atraem as pessoas 
para a participação10. No debate sobre os tra-
dicionais e os novos movimentos sociais11,12, 

ressalta-se que os movimentos tradicionais 
emergiram, principalmente, no século XX, 
em meio à defesa de políticas sociais mais 
amplas e com estruturas estáveis e perenes. 
Já os novos movimentos sociais, que surgi-
ram nas últimas décadas, são caracterizados 
por estruturas mais fluidas e provisórias, pela 
intersecção com outras questões sociais, com 
pautas identitárias e com ênfase na importân-
cia da abordagem interseccional nas políticas.

Mesmo diante do agir difuso desses mo-
vimentos12, o que se evidencia na literatura 
é um cenário atual de fragilização do poder 
de atuação e mobilização social10,13,14. Miwa 
e Ventura15 afirmam que a desmobilização é 
influenciada por forte valorização da indivi-
dualização e dos interesses de consumo, que 
se sobrepõem aos valores coletivos e à busca 
do bem comum.

No Brasil, as ações de mobilização social 
foram determinantes para a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). De acordo com Paim et 
al.16, a Reforma Sanitária Brasileira se colocou 
na contramão das reformas difundidas no resto 
do mundo nas últimas décadas do Século XX. 
Enquanto outros países questionavam a manu-
tenção do estado de bem-estar social, o Brasil 
instituiu o SUS fundamentado nos valores da 
solidariedade social, saúde como direito e con-
cepção ampliada de saúde. Para os autores16, um 
importante elemento da constituição do SUS 
é que o processo de reforma foi impulsionado 
pela mobilização da sociedade civil, e não pelo 
governo ou por organizações internacionais.

Como importante inovação democrática, a 
participação social foi institucionalizada no 
SUS por meio das conferências e dos conselhos 
de saúde17. Esses mecanismos participativos 
foram instituídos nas esferas municipais, esta-
duais e federal, e contemplam a representação 
de diferentes segmentos sociais, com forte 
valorização do componente comunitário.
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As conferências de saúde ocorrem a cada 
quatro anos e têm por objetivos avaliar a 
situação de saúde e propor diretrizes para 
formulação da política de saúde. Trata-se de 
instâncias de reconhecida relevância para o 
fortalecimento do processo democrático e 
da participação social no SUS13. A atuação 
dos conselhos de saúde busca confluir ca-
racterísticas da atuação institucional e da 
mobilização social17. Embora seja difundida 
a importância dos conselhos de saúde para 
a democratização do Estado e das políticas 
de saúde18, são também evidenciadas fragi-
lidades do envolvimento comunitário nesses 
espaços19. Embora as conferências apresentem 
grande potencial para mobilizar a população 
na defesa do SUS20, o presente estudo teve por 
interesse a mobilização social desenvolvida no 
âmbito dos conselhos de saúde. Ao considerar 
os conselhos como instâncias permanentes de 
deliberação, buscou-se investigar os processos 
de mobilização que dão sustentação à atuação 
dos representantes sociais.

Diante do contexto de relevância institucio-
nal dos conselhos de saúde e, ao mesmo tempo, 
de fragilização da participação comunitária 
nesses espaços, evidencia-se a necessidade do 
aprofundamento das análises sobre as diversas 
dimensões que influenciam a mobilização co-
munitária e a atuação de pessoas e entidades. 
O presente estudo tem por objetivo analisar 
as ações de mobilização social e a atuação das 
entidades representativas para a participação 
nos conselhos de saúde em municípios de di-
ferentes portes populacionais.

Material e métodos

Delineamento do estudo

Consiste em um estudo de abordagem qua-
litativa, do tipo casos múltiplos com níveis 
de análise imbricados21. Tomaram-se como 
unidades de análise os conselhos de saúde 
e a atuação de participantes e das entidades 

que compõem os conselhos de saúde de três 
municípios do estado da Bahia. A mobilização 
social foi analisada considerando a atuação 
dos representantes sociais, das instituições 
representativas e dos conselhos de saúde.

Referencial teórico-metodológico

O referencial teórico-metodológico funda-
mentou-se na articulação de dois modelos 
teóricos de análise da participação social am-
plamente utilizados no cenário internacional: 
o modelo teórico da cadeia da participação22 e 
o modelo dos domínios do processo de tomada 
de decisão23.

Simmons e Birchall22 desenvolveram o 
modelo teórico da cadeia da participação para 
a identificação de fatores que influenciam o 
envolvimento das pessoas nas questões refe-
rentes às políticas sociais. O modelo sistemati-
za os principais incentivos, atitudes e entraves 
que facilitam ou obstaculizam a participa-
ção dos cidadãos. A cadeia da participação 

engloba quatro fatores ou elos: mobilização, 
motivação, recursos e dinâmica institucional. 
Para o presente estudo, utilizou-se a dimensão 
da mobilização social. Segundo os autores, 
o envolvimento é favorecido ou dificultado 
por certas questões que atraem ou inibem o 
processo de mobilização social.

No modelo dos domínios do processo de 
tomada de decisão, Charles e DeMaio23 apre-
sentam três planos com as dimensões-chave 
do envolvimento dos cidadãos. Para o presen-
te artigo, utilizou-se o plano do domínio de 
tomada de decisão, que é categorizado em três 
dimensões: individual, no âmbito dos serviços 
e contexto macro de tomada de decisão. Assim, 
os níveis de participação e mobilização foram 
categorizados nos níveis: micro, meso e macro.

No nível micro, investigaram-se os fatores 
que influenciam a mobilização em âmbito in-
dividual – essa dimensão contemplou os ele-
mentos que favorecem e/ou inibem as pessoas 
a se envolver com as questões de saúde. O nível 
meso do estudo analisou a mobilização a partir 
das instituições agregadoras de interesses em 
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âmbito comunitário e dos municípios – nesse 
nível intermediário, foi investigada a forma de 
organização e mobilização das entidades de 
representação da sociedade civil em cada um 
dos municípios. O nível macro corresponde 
à instância deliberativa do SUS em âmbito 
municipal, ou seja, os conselhos municipais 
de saúde – essa dimensão teve por interesse 

a participação e atuação dos representantes 
sociais no âmbito interno dos conselhos de 
saúde e a mobilização social desempenhada 
pelos conselhos.

Foi desenvolvida uma matriz teórica a 
partir da confluência e adaptação dos dois 
modelos22,23. Assim, a matriz é composta por 
três dimensões (quadro 1).

Quadro 1. Matriz de análise referente à mobilização social em saúde

Dimensão Subdimensão

Cultura participativa Interesse e disposição das pessoas para a participação social

Tradição participativa

Atuação das entidades comunitárias representativas Formas de organização e atuação das entidades 

Práticas de mobilização comunitária das entidades representativas

Dinâmica institucional dos Conselhos de Saúde Dinâmica interna dos conselhos de saúde

Dinâmica externa dos conselhos de saúde

Fonte: elaborado pelos autores. Fundamentado nos pressupostos da mobilização social em instâncias participativas22–25.

Para a produção das dimensões e subdimen-
sões da matriz teórica, além dos elementos do 
modelo teórico da cadeia da participação22 
e do modelo dos domínios do processo de 
tomada de decisão23, foram consideradas as 
características da participação24 e da mobili-
zação25 no âmbito dos conselhos de saúde do 
Brasil. Assim, foi realizada a adaptação dos 
subdomínios, para se adequarem ao contexto 
da participação no âmbito do SUS.

A primeira dimensão, cultura participativa, 
corresponde ao nível individual e contempla 
duas subdimensões: interesse e disposição das 
pessoas para a participação social e a tradição 
participativa. A segunda dimensão, atuação 
das entidades comunitárias representativas, 
diz respeito ao nível intermediário e envolve 
as subdimensões: formas de organização e 
atuação das entidades comunitárias e as prá-
ticas de mobilização desenvolvidas pelas en-
tidades representativas. A terceira dimensão, 
nível macro da matriz, teve por interesse a 
dinâmica institucional dos conselhos de saúde. 

As subdimensões que integram essa dimensão 
são: a dinâmica interna dos conselhos, que 
envolve os elementos da participação das co-
munidades nas reuniões, o poder de agenda 
dos representantes sociais e a influência das 
representações comunitárias sobre as deli-
berações do conselho; e a dinâmica externa, 
correspondente ao poder de articulação e mo-
bilização promovido pelos conselhos e ações 
de recrutamento de participantes.

Campo de estudo

O estudo foi realizado em três municípios de 
diferentes portes populacionais do estado 
da Bahia: Urandi, Guanambi e Vitória da 
Conquista. Buscou-se contemplar municí-
pios de pequeno porte, com menos de 25 mil 
habitantes; médio porte, entre 25 e 100 mil 
habitantes; e grande porte, com mais de 100 
mil habitantes26.

Urandi possui população de 15.355 habi-
tantes27. O município faz parte da região de 
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saúde de Guanambi28. O Conselho de Saúde 
de Urandi possui a composição atual de 16 
conselheiros titulares, funciona nas instalações 
do governo municipal, não possui dotação 
orçamentária própria, possui computador, 
impressora e acesso à internet29. Guanambi 
possui população de 87.817 habitantes27. O 
município é sede da Região de Saúde, composta 
por 23 municípios28. O Conselho de Saúde de 
Guanambi é composto por 16 conselheiros 
titulares, não possui sede própria, dispõe de 
secretaria executiva, computador, impressora 
e acesso à internet29,30. Vitória da Conquista 
possui população de 370.879 pessoas e cons-
titui-se no terceiro município mais populoso 
da Bahia27. É sede da Macrorregião Sudoeste 
do estado, composta por 74 municípios28. O 
CMS é composto por 24 conselheiros de saúde 
titulares, possui sede própria e infraestrutura 
adequada, dispõe de secretaria executiva e 
transporte, e não possui dotação orçamentária 
específica29.

Fontes de informações e 
participantes do estudo

As informações e os dados que subsidiaram 
o estudo foram obtidos por meio de análise 
documental e entrevistas semiestruturadas. No 
que se refere aos documentos, foram analisa-
das: as atas dos conselhos municipais de saúde 
dos anos de 2019 a 2022, Regimentos dos três 
conselhos; Relatórios de Gestão; e Decretos, 

Portarias e Leis Municipais que tinham relação 
com a participação.

Conforme apresentado na tabela 1, foram 
entrevistados 30 conselheiros de saúde. 
Buscou-se, de forma intencional, contem-
plar representantes de todos os segmentos 
integrantes dos conselhos. Assim, foram en-
trevistados, entre agosto e outubro de 2022, 
10 conselheiros municipais de saúde de cada 
município, dos quais: quatro representantes 
dos usuários, dois dos profissionais de saúde, 
dois dos gestores e dois dos prestadores. A 
quantidade de participantes foi selecionada 
a priori, buscando-se contemplar represen-
tantes de todos os segmentos que integram 
os conselhos de saúde. Os participantes foram 
selecionados conforme a atuação nas reuniões 
e articulação e participação em ações mobi-
lizadoras, contemplando os diferentes perfis 
de participação. Admitiu-se como critério de 
exclusão ter sido conselheiro de saúde por 
período inferior a seis meses. As entrevistas 
tiveram um tempo médio de 69 minutos de 
gravação, com tempo total de 2.080 minutos de 
gravação. Utilizou-se um roteiro com questões 
sobre: o interesse e a disposição das pessoas 
para a participação social; a organização, o 
envolvimento e ações de mobilização desen-
volvidas por associações e sindicatos; a dinâ-
mica das reuniões e os processos deliberativos 
desenvolvidos; e ações de mobilização social 
desenvolvidas pelos respectivos conselhos.

Tabela 1. Participantes do estudo por segmento e município. Urandi, Guanambi e Vitória da Conquista, 2023

Pessoas entrevistadas Urandi Guanambi Vitória da Conquista

Conselheiros Municipais de Saúde

Usuários 4 4 4

Profissionais de Saúde 2 2 2

Gestores 2 2 2

Prestadores 2 2 2

Total 10 10 10

Fonte: elaborado pelos autores.
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Análise de dados

As entrevistas foram transcritas e checadas 
pela equipe de pesquisa. Também os desta-
ques dos documentos foram incorporados ao 
material para análise. Os dados e informações 
foram aglutinados, refinados e codificados 
com o uso da Técnica de Análise de Conteúdo 
Temática proposta por Gibbs31. O conteúdo da 
sistematização das categorias foi analisado 
conforme as dimensões e subdimensões defi-
nidas a priori na matriz de análise (quadro 1).

Questões éticas

O estudo foi previamente autorizado pelos três 
conselhos de saúde e aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos 
do Instituto Multidisciplinar em Saúde, Campus 
Anísio Teixeira, da Universidade Federal da 
Bahia, CAAE no 57675422.1.0000.5556, parecer 
nº 5.406.361. Os pesquisadores cumpriram todas 
as exigências e requisitos éticos estabelecidos 
da Resolução nº 466, de 201232, do Conselho 
Nacional de Saúde.

Resultados

Os resultados demonstraram frágeis níveis de 
mobilização comunitária nos cenários analisa-
dos. Nas três dimensões integrantes da matriz 
de análise, micro, meso e macro, foram identifi-
cadas dificuldades em promover a mobilização 
na defesa da saúde e da atuação dos conselhos. 
Foi possível identificar que as fragilidades das 
três dimensões analisadas se afetam e se poten-
cializam mutuamente. Assim, desencadeia-se 
um processo de baixo envolvimento comuni-
tário e esvaziamento das entidades represen-
tativas. Apresentam-se a seguir os resultados 
conforme as dimensões de análise.

Cultura participativa

Na dimensão micro, relativa aos aspectos indi-
viduais, o interesse e a disposição das pessoas 

para a participação mostraram-se restritos. O 
limitado interesse para o envolvimento comu-
nitário foi associado à cultura individualista e 
ao diminuto senso de responsabilidade com 
as questões sociais.

As pessoas não têm essa preocupação de mobiliza-
ção social, né?! A gente não pode generalizar. Mas 
a participação deveria necessariamente ser muito 
maior e muito mais intensa do que o que de fato é. 
[...] Pensamento social hoje é mínimo com relação 
a essa questão da preocupação social. (Entrevista 
08, Vitória da Conquista – Prestador).

Evidenciou-se o predomínio do sentimento 
de descrença sobre a participação social e a 
atuação dos conselhos de saúde. O descrédito 
atribuído aos processos participativos mostrou 
abalar as iniciativas de mobilização social das 
comunidades. “Eu vejo muitas pessoas meio 
que desacreditadas, sei lá, ou que realmente 
não querem participar das coisas” (Entrevista 
23, Urandi – Usuário).

A descrença e o desinteresse da população 
se mostraram influenciados pela persistência 
dos problemas de saúde das comunidades e 
pelas dificuldades encontradas para acesso e 
continuidade do cuidado nos serviços de saúde. 
Na análise das atas dos conselhos de saúde 
dos três municípios, persistem reclamações 
e reivindicações dos representantes sociais 
sobre as limitações dos cuidados ofertados. 
Tal situação é corroborada nas entrevistas dos 
participantes, que explicaram o afastamento 
das pessoas dos conselhos de saúde devido ao 
fato de a participação não resultar na transfor-
mação dos serviços de saúde. “E aí as pessoas 
vão vendo que eles vão participando, que as 
coisas não vão acontecendo, né?! E aí as pessoas 
vão ficando mais, mais reservadas” (Entrevista 
04, Vitória da Conquista – Gestor).

No que se refere à subdimensão tradição 
participativa, verificou-se um contexto de 
esmaecimento do interesse das pessoas e de 
perda da capacidade de mobilização social. 
Nos três cenários analisados, identificou-se 
a existência de um processo de mobilização 
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social anterior que foi enfraquecido com o 
passar dos anos. 

Ao longo do tempo, reduziu e muito o interesse 
das pessoas em participar. Isso influencia não só 
na participação do conselho, como também em 
várias ações do governo. (Entrevista 30, Urandi 
– Gestor).

Também, a tradição participativa se mostrou 
abalada diante dos sentimentos de frustração 
e impotência atribuídos às instâncias de par-
ticipação. Quando da criação dos conselhos 
de saúde, vivenciaram-se nos três municípios 
processos de mobilização social que desen-
cadearam sentimentos de esperança sobre 
a escuta e o atendimento das necessidades 
vocalizadas pelos segmentos sociais. Todavia, 
as mobilizações sociais foram perdendo força, 
e os cidadãos passaram a se sentir menos atra-
ídos por participar.

Atuação das entidades comunitárias 
representativas

O estudo revelou um contexto controverso no 
nível intermediário da mobilização comunitária. 
Identificou-se um processo de desmobilização 
social e fragilização das entidades tradicionais 
agregadoras de interesse, como os sindicatos e 
as associações de base territorial. Tais entidades 
mantêm o assento da composição dos conselhos 
de saúde investigados, todavia, não conseguem 
manter um diálogo perene e um processo de 
mobilização dos associados. 

Muito fraco, muito fraco, quase zero as mobiliza-
ções das associações. [..] De modo geral, a questão 
de saúde aqui no município ela é pouco reivindica-
da. (Entrevista 21, Urandi – Profissional).

Por sua vez, verificaram-se o surgimento e 
o protagonismo de entidades representativas 
pautadas no reconhecimento, como a de mães 
atípicas e do movimento negro. Essas entida-
des expressaram maior poder de mobilização 
e envolvimento dos participantes. 

As mães de autistas, que elas se organizaram 
e elas têm buscado melhores políticas públicas 
para os seus filhos, né? (Entrevista 04, Vitória 
da Conquista – Gestor).

As mulheres passam a se organizar para fazer o 
debate de gênero. O movimento negro floresce, se 
organiza com várias correntes, né?! O movimento 
LGBTQIAP+ passa a se organizar enquanto corren-
te que disputa também. [...] Assim, outras lutas 
vão se organizando, né? (Entrevista 02, Vitória 
da Conquista – Usuário).

Tais entidades passaram a disputar 
espaços na composição dos conselhos de 
saúde, especialmente no município de maior 
porte. Mesmo quando não ocupam assento 
nos conselhos, essas entidades conseguem 
exercer pressão na defesa de seus interesses, 
em razão da capacidade de mobilização. 
Todavia, o estudo evidenciou que a atuação 
das entidades organizadas a partir do reco-
nhecimento se dá, predominantemente, em 
busca de benefícios e políticas específicas 
para os grupos representados, sem, muitas 
vezes, atuarem na defesa de interesses 
sociais amplos.

O que eu vejo aí é muitas associações brigando pelo 
seu interesse próprio, não é voltado à coletividade. 
A não ser a coletividade daquele local. [...] Então, o 
que eu vejo é que essas organizações elas não estão 
unidas em prol de uma coletividade, elas estão 
unidas em prol de um desejo deles. (Entrevista 
16, Guanambi – Gestor).

Na subdimensão práticas de mobilização 
das entidades representativas, foram cons-
tatadas dificuldades para o desenvolvimento 
das ações de articulação, organização e acom-
panhamento das comunidades. Os sindicatos 
e as associações vivenciam dificuldades para 
mobilizar as comunidades e os membros das 
entidades. O estudo revelou que o desinte-
resse das pessoas em participar influencia 
negativamente as iniciativas de mobilização 
no nível meso, o que desencadeia um processo 
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de letargia das entidades em promover ações 
mobilizadoras nas comunidades.

Nós do sindicato rural tinha aqui um acompanha-
mento de 100% das associações rurais. [...] Hoje, 
nós não temos 50% dessas organizações. Por 
quê? Porque a maioria deles vai pelo lado político, 
entendeu?! ‘Ah eu vou no sindicato eu não ganho 
nada’. (Entrevista 14, Guanambi – Usuário).

Apesar de as entidades pautadas no reco-
nhecimento possuírem maior capacidade de 
mobilização, evidenciou-se que o caráter das 
mobilizações difere da exercida pelas enti-
dades representativas clássicas. Predominam 
mobilizações do tipo esporádica, como ações 
de protesto ou aglutinação de pessoas para 
participar de reuniões ou eventos com gesto-
res locais na defesa de uma pauta específica. 
Ressalta-se, ainda, o uso das redes sociais como 
estratégia amplamente adotada por essas en-
tidades para a mobilização dos filiados e a 
sensibilização de outras pessoas sobre a causa 
defendida.

Dinâmica institucional dos conselhos 
de saúde

Na análise da dinâmica institucional dos con-
selhos de saúde, também foram evidenciados 
baixos níveis de mobilização tanto no contexto 
interno quanto no contexto externo. A análise 
das atas e das listas de frequência dos três 
conselhos demonstrou a baixa frequência de 
não conselheiros às reuniões. Foi destacado 
que em situações de apreciação de pontos es-
pecíficos de interesse de determinados grupos 
ocorre uma maior frequência do público em 
geral às reuniões. Mas, no cotidiano, o cidadão 
comum pouco se interessa e pouco participa 
das atividades dos conselhos de saúde. 

Mas, em si, a população ir para o conselho?! Não 
vai. Estudante só vai para o conselho quando o pro-
fessor passa atividade. No mais, ninguém procura 
o conselho. (Entrevista 13, Guanambi – Gestor).

Nos três casos analisados, os representantes 
sociais apresentaram elevado poder de agenda. 
Os participantes dos segmentos dos usuários 
e dos trabalhadores da saúde demonstraram 
factibilidade de pautar temas para a discussão 
dos conselhos. Por sua vez, esses representantes 
apresentaram restrito poder de influência sobre 
as deliberações. Embora o espaço discursivo 
dos conselhos tenha se mostrado aberto para a 
inclusão de temas de interesse dos segmentos 
sociais, no que tange ao processo deliberativo, 
os representantes dos gestores exercem maior 
controle e elevado poder de influência sobre 
os demais segmentos. “Às vezes, o gestor, ele 
não quer ter a visão. Eles querem empurrar a 
política que deles vem pronta. Mas ela precisa 
ser discutida com o povo, né?” (Entrevista 03, 
Vitória da Conquista – Usuário).

Na subdimensão dinâmica externa do con-
selho, foi demonstrada uma frágil articulação 
dos conselhos com entidades da sociedade 
civil, a fim de promover a mobilização social e 
o maior interesse pelas ações do próprio con-
selho. Em Vitória da Conquista, identificou-se 
a existência de comissão temática de mobiliza-
ção social que tem como objetivo promover a 
divulgação dos conselhos e a sensibilização da 
sociedade para a participação. Todavia, essa 
comissão apresentou atuação restrita e com 
frágil poder mobilizador. 

A gente do conselho tem uma comissão de mobili-
zação, mas a mobilização mesmo não acontece. Eu 
diria que falta, assim, uns 80% de mobilização. A 
mobilização é muito baixa. (Entrevista 01, Vitória 
da Conquista – Usuário).

Foram identificadas algumas iniciativas 
desenvolvidas a fim de promover maior inte-
resse e engajamento da população. As ações 
de divulgação e convocação da população para 
participar das reuniões foram tentadas em 
diversos momentos. Também foi identificada 
na análise das atas e ratificada nas entrevistas 
a proposição de reuniões itinerantes, com o 
objetivo de aproximar os conselhos de saúde 
das comunidades. 
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A gente marca reunião, coloca no ar, bota carro 
de som [...] A gente pede a sociedade pra tá pre-
sente ali pra pressionar, né?! Talvez pra não passar 
determinado projeto ou para passar, e vai poucas 
pessoas. (Entrevista 20, Guanambi – Usuário).

Os resultados demonstraram que as iniciati-
vas de mobilização e recrutamento promovidas 
pelos conselhos, além de serem pontuais e 
fragmentadas, mostraram-se pouco efetivas. 
Não se identificou uma consistente capaci-
dade de mobilização. As ações discutidas e 
aquelas que foram desenvolvidas se conforma-
ram como de baixo poder atrativo e diminuta 
capacidade mobilizadora.

Discussão

A mobilização social foi analisada a partir de 
três níveis: o nível individual, que diz respeito 
aos fatores que influenciam as pessoas a se mo-
bilizarem; o nível meso, relativo às entidades re-
presentativas das comunidades; e o nível macro, 
referente ao espaço deliberativo nos municípios, 
os conselhos de saúde. Em todas as três dimen-
sões, evidenciaram-se exíguos níveis de envolvi-
mento comunitário na saúde, o que demonstrou 
enfraquecer os processos de mobilização social. 
A análise dos resultados revelou um contexto 
de desinteresse dos cidadãos pela participação 
e de fragilidades das entidades representativas. 
Tais aspectos se relacionaram, também, com 
a restrita ação mobilizadora vivenciada pelos 
conselhos de saúde.

Apesar do protagonismo da participação e 
do envolvimento da sociedade civil na confor-
mação das bases sociais do SUS, a sustentação 
de níveis elevados de mobilização social se 
constitui como elemento difícil de ser alcan-
çado. Bispo Júnior e Serapioni24 ressaltam 
que a mobilização social e o envolvimento 
comunitário constituem-se como importantes 
desafios para a efetiva atuação dos conselhos 
de saúde. Afirmam que níveis elevados de mo-
bilização social se mostraram como algo difícil 
de ser mantido e que a institucionalização dos 

conselhos não foi suficiente para manter a 
sociedade civil articulada na defesa do sistema 
sanitário.

Ao discutir sobre o desinteresse dos ci-
dadãos pelos espaços participativos, Valla33 
adverte sobre a necessidade de superar a crise 
de interpretação de acadêmicos e profissionais. 
Para o autor, o que, a princípio, poderia ser 
interpretado como falta de interesse e apatia, 
na verdade, é uma clara manifestação da po-
pulação dos limites de melhoria viabilizados 
pelos espaços participativos formais. Além 
do mais, devem-se considerar, também, os 
elementos estruturais, sociais e políticos que, 
muitas vezes, limitam a expressão de deman-
das e a influências dos representantes sociais.

No que se refere à dimensão da cultura par-
ticipativa, os resultados demonstraram limita-
do interesse das pessoas para a participação. 
A mobilização social foi afetada em razão de 
o nível individual da participação mostrar-
-se fragilizado. Um importante elemento que 
mostrou influenciar negativamente a disposi-
ção das pessoas em participar foi a descrença 
sobre o poder da mobilização social. Assim, 
o sentimento de descrédito se associa com a 
perda do senso de pertencimento social7. Ao 
desacreditar do poder de um grupo social, as 
pessoas se desconectam e passam a valorizar 
a busca de soluções individualistas. Nesse 
sentido, os autores sugerem que fortalecer os 
laços sociais e o senso de identidade estimula 
as pessoas a terem comportamentos em defesa 
do bem comum.

As dificuldades para o uso dos serviços de 
saúde também colaboraram para fragilizar 
o interesse dos indivíduos em participar. Ao 
longo dos mais de 30 anos de existência, o SUS 
nunca contou com financiamento suficiente e 
apresenta problemas estruturais que dificul-
tam o acesso, a longitudinalidade e a qualidade 
dos cuidados em saúde24. Assim, insuficiências 
da atenção à saúde levam ao descrédito com 
o sistema de saúde e ao desinteresse em se 
mobilizar.

Na análise da meso dimensão atuação das 
entidades comunitárias representativas, os 
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resultados demonstram um cenário de tran-
sição tanto do tipo de entidades com maior 
protagonismo nos processos de mobilização 
como do modus operandi da sua atuação. As 
entidades que classicamente exercem a re-
presentação no âmbito dos conselhos, como 
sindicatos e associações de moradores, de-
monstraram perdas nos espaços represen-
tativos, ao passo que se observou a ascensão 
das entidades que se organizam a partir do 
reconhecimento.

Os novos movimentos sociais se funda-
mentam a partir da identidade entre iguais, 
com fortes laços afetivos que consolidam a 
unidade interna, em oposição aos diferentes 
ou às expressões sociais externas12. Esses 
movimentos se mobilizam pelos direitos 
de seus participantes, opõem-se à ordem 
social vigente, mas não buscam alterar sig-
nificativamente as estruturas de poder12. 
No âmbito das instâncias participativas 
em saúde, Cohn19 chama a atenção para os 
riscos inerentes ao caráter fracionado da 
participação organizada por interesses par-
ticulares específicos, o que pode conduzir a 
dificuldades de mobilização e pressão por 
direitos da saúde mais amplos e universais. 
No âmbito do presente estudo, embora os 
movimentos centrados no reconhecimento 
tenham apresentado maior poder de mobili-
zação, esses se mostraram mais atuantes na 
defesa dos interesses específicos do grupo 
representado.

Também, a forma de atuação apresentou 
características que diferem dos movimen-
tos sociais clássicos. O estudo identificou 
considerável poder de mobilização para 
ações específicas de formação de grupo 
de pressão para gerar tensão em contextos 
específicos, mas sem apresentar uma orga-
nização institucional consistente. De acordo 
com Ricci12, a partir de 1990, fortaleceram-
-se a atuação de movimentos sociais mais 
fragmentados e uma tendência de trans-
mutação da estabilidade da organização 
dos movimentos para a provisoriedade e 
imprevisibilidade das ações. O autor recorre 

ao termo enxameamento para expressar a 
provisoriedade das mobilizações.

No âmbito da macro dimensão dinâmica 
institucional dos conselhos de saúde, reve-
lou-se insuficiente a capacidade de mobili-
zação. Na subdimensão dinâmica interna, os 
resultados demonstraram como aspecto po-
sitivo o elevado poder de agenda dos repre-
sentantes sociais. Por sua vez, evidenciou-se, 
também, que esses representantes possuem 
baixa capacidade de influenciar as decisões 
dos conselhos.

Os processos deliberativos no âmbito dos 
conselhos de saúde são marcados por con-
sideráveis assimetrias de poder. Diversos 
estudos demonstram que os segmentos dos 
gestores exercem forte papel indutivo sobre 
as deliberações. Nos municípios de Marabá25, 
no Pará, e Nova Canaã e Itapetinga34, na Bahia, 
foram identificados processos deliberativos 
assimétricos com preponderante influência 
da gestão municipal na tomada de decisão. 
Tais achados corroboram as dificuldades de 
mobilização interna e de efetiva capacidade de 
influência política dos representantes sociais.

Sobre a dinâmica externa, evidenciaram-
-se exíguas ações de mobilização social 
desencadeadas pelos conselhos de saúde. 
A reduzida capacidade de mobilização se 
associa à falta de proximidade dos conselhos 
com a sociedade civil. Em muitos contextos, 
os conselhos são instâncias desconhecidas 
pela população18 e com frágil interlocução 
com outros órgãos de controle35. É sugestivo 
que a tímida mobilização social dos conse-
lhos influencie os níveis intermediários e 
individuais de mobilização.

Diante do exposto, importante contextu-
alizar o momento político, social e sanitário 
vivenciado pelo País no período de realização 
do estudo, 2019-2022. Nos governos Temer e 
Bolsonaro, o Brasil vivenciou um forte ajuste 
fiscal, desmonte das políticas sociais e con-
sistente ataque às instâncias participativas. 
No governo Bolsonaro, a democracia do País 
esteve ameaçada, e adotou-se uma postura de 
desestruturação da governança participativa. 
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As reiteradas afrontas à institucionalidade 
democrática e ao próprio SUS, promovidas 
pelo governo Bolsonaro, impuseram obstá-
culos à atuação dos conselhos de saúde e 
promoveram desestímulos aos processos de 
mobilização social e atuação das entidades 
representativas.

Também devem ser considerados os 
efeitos da covid-19 sobre a participação. 
Em razão das medidas preventivas de dis-
tanciamento, muitos conselhos de saúde 
tiveram as atividades descontinuadas ou 
enfraquecidas36. Além do mais, durante o 
período mais crítico da pandemia, os deci-
sores políticos envolveram apenas grupos 
de especialistas no processo de tomada de 
decisão. Assim, ocorreu a secundarização da 
função deliberativa dos conselhos de saúde 
com a criação dos comitês de crise, com frágil 
envolvimento das instâncias participativas. 
Tal deslegitimação pode ter gerado reper-
cussões para além do momento da pandemia, 
com o desencadeamento de processos de 
desmobilização social de longo prazo36.

Por sua vez, cabe, também, refletir sobre a 
emergência de novos atores na esfera pública 
e novos processos de mobilização a partir da 
pandemia. A Frente pela Vida (FpV), que teve 
atuação inicial voltada para o enfrentamento 
da crise sanitária, constituiu-se em um forte 
movimento de mobilização da sociedade para a 
inclusão da saúde no projeto de desenvolvimen-
to brasileiro37. A FpV consolidou-se como um 
importante ator social na conjuntura recente, 
tensionando o Estado na defesa da vida e do 
direito à saúde38. Também as conferências 
livres emergiram como uma nova estratégia 
mobilizadora e de aglutinação de interesses. 
A Conferência Nacional Livre, Democrática 
e Popular de Saúde, organizada pela FpV, em 
2022, inspirou esse modelo de participação 
que é amplamente utilizado por movimentos 
sociais em defesa da saúde. É possível que 
esses novos atores e processos mobilizadores 
tenham influenciado positivamente as práticas 
participativas nos municípios estudados, espe-
cialmente no período da pandemia.

Considerações finais

Este estudo acrescenta à literatura fatores que 
podem potencializar a participação social e 
ampliar os processos de mobilização comu-
nitária em saúde. A partir de três níveis de 
análise, foi possível identificar os fatores que 
interferem na mobilização social em saúde. 
No nível individual, verificou-se a diminuta 
disposição das pessoas para a participação, 
que se relacionou com a descrença sobre a 
participação e sobre a efetividade das ações 
de envolvimento comunitário. No nível inter-
mediário, foi evidenciado que as entidades 
pautadas no reconhecimento demonstram 
maior capacidade de mobilização social do 
que as entidades representativas clássicas. No 
entanto, essas entidades atuam mais centradas 
na defesa de interesses específicos dos filiados 
do que na defesa de políticas de saúde abran-
gentes. O nível macro expressa que conselhos 
de saúde mantêm limitados níveis de partici-
pação da comunidade e restrita capacidade 
de envolvimento das comunidades.

Conclui-se sobre a necessidade de se 
ampliar os processos de mobilização social 
no âmbito da saúde. Para o fortalecimento 
da cultura participativa, é necessário que os 
espaços participativos sejam valorizados e que 
as demandas e vozes da população sejam con-
sideradas no processo de tomada de decisão. 
O fomento à participação também perpassa 
o fortalecimento das entidades comunitárias 
e a valorização de políticas abrangentes, sem 
desconsiderar as necessidades de grupos 
específicos. Com isso, espera-se despertar o 
interesse e a confiança das pessoas, a fim de 
que participem dos movimentos e espaços de 
discussão, para, com isso, ampliar os processos 
de mobilização social para a defesa do SUS.
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